PARECER Nº 913, DE 2014 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2012
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI


De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o Projeto de lei nº 749, de 2012, autoriza o Poder Executivo a criar o cargo de Odontolegista no Estado e dá outras providências.



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 180ª a 1ª Sessões Ordinárias, de 18 de dezembro de 2012 a 04 de fevereiro de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 03.



Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e jurisdicidade, recebeu parecer favorável, fls. 04 a 06.



Em seguida, a propositura foi encaminhada para esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, oportunidade em que o relator designado Deputado Gilson de Souza, apresentou seu voto, na forma de Substitutivo ao Projeto de lei nº 749, de 2012.



Por discordamos dessa manifestação formulamos o presente Voto em Separado.



Inicialmente, observamos que a propositura tem o nobre objetivo de autorizar o Poder Executivo a crias o cargo de odontolegista para destacar esta especificidade técnica, que é a perícia odontológica, do rol de atribuições dos peritos médicos legistas.



Tal medida contribui para otimizar o formidável trabalho já realizado pelos peritos do Estado de São Paulo  e merece ser aprovação integral de nossa parte.



Entretanto, o voto do Deputado Gilson de Souza, propões um Substitutivo, no qual cria efetivamente a carreira de odontolegista e cria estrutura de classes e padrões e quantitativo de cargos, e em seu artigo 3º propõe transposição de classe para os atuais cirurgiões dentistas ocupantes dos cargos de peritos criminais, em exercício no IML, com ingresso anterior à vigência da Constituição Federal de 1988.



Entendemos que, sendo utilizados os princípios modernos aplicados à administração pública, a criação efetiva e a definição do quantitativo de profissionais necessário para executar da maneira mais eficiente as atribuições definidas deve competir ao chefe do Poder no qual será exercido o cargo, no caso, o Poder Executivo pelo Governador do Estado, cabendo da nossa parte, em situações como a de presente propositura, indicar ao Poder Executivo, um caminho válido para melhorar a gestão de pessoal no Estado de São Paulo.



Ademais, a proposição de reenquadramento e/ou transposição de cargos ou funções, constitui-se em anacronismo que não pode ser aceito de nossa parte. Dessa forma, as boas práticas de gestão pública contemporânea indicam que na criação de um novo cargo público o ingresso seja feito exclusivamente por meio de concurso público, não misturando-o com outros cargos já anteriormente providos, afastando com isso, o surgimento de distorções, especialmente, na tabela de vencimentos deste cargo, desde a sua origem.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 749, de 2012 e consequentemente, contrários ao voto proferido pelo Deputado Gilson de Souza.

a) Ramalho da Construção – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Ramalho da Construção, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 6-5-2014

a) Edson Ferrarini – Presidente

Sarah Munhoz – Olímpio Gomes – Ed Thomas – Carlos Neder – Marcos Zerbini  -Edson Ferrarini

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

 
                                   Da lavra do nobre deputado Hélio Nishimoto, a propositura em epígrafe visa a criação do cargo de Odonto Legista no Estado de São Paulo e da outras providências.
 
                                   Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno  Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 180ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 18/12/2012 a 04/02/2013), não sendo alvo de emendas ou substitutivos.
 
                                   Na continuidade do processo legislativo foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo daquele colegiado técnico parecer favorável aprovado em 02/04/2013.
 
                                   Vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho para ser analisado nos aspectos que nos cabe, sendo este Parlamentar designado como Relator.
 
                                   Ao fazê-lo verificamos que a medida é meritória especialmente, pois, busca em seu âmago, melhorar o sistema de segurança pública do Estado.
 
                                   Contudo, sempre visando o aperfeiçoamento dos projetos propostos nesta douta Casa, apresentamos o seguinte substitutivo:
 
Cria a Carreira de Odonto Legista do Quadro de Pessoal do Instituto Médico Legal - IML e dá outras providências.
            Artigo 1º - Fica criada, nos termos desta Lei, a Carreira de Odonto Legista, constituída por 55 cargos efetivos de Odonto Legista do Instituto Médico Legal.
            Artigo 2º - Compete privativamente aos dentistas ocupantes do cargo de Odonto Legista da carreira de que trata esta Lei, no âmbito do Instituto Médico Legal, o exercício das atividades periciais odontológicas inerentes ao Código Penal e Código de Processo Penal, e, em especial:
        I - emissão de laudo conclusivo;
        II – emissão de relatórios e pareceres; e
        III - execução das demais atividades definidas em regulamento.
            Artigo 3º - Serão enquadrados na Carreira de Odonto Legista do Instituto Médico Legal, mediante opção, os atuais cirurgiões dentistas ocupantes dos cargos de Peritos Criminais, em exercício junto ao Núcleo de Odontologia Legal do Instituto Médico Legal, desde que sua investidura haja observado as pertinentes normas constitucionais e ordinárias anteriores a 05 de outubro de 1988 e, se posterior a esta data, tenha decorrido de aprovação em concurso público específico para os cargos referidos. 
            Artigo 4º - Os cargos efetivos de Odonto Legista do Instituto Médico Legal observarão a estrutura de classes e padrões de vencimentos estabelecida no Anexo I desta Lei.
            Artigo 5º - Os servidores ocupantes dos cargos efetivos de que trata o Artigo 3o desta Lei perceberão os valores da Tabela de Vencimento Básico de que trata o Anexo II desta Lei,
            Artigo 6º - O posicionamento nas respectivas tabelas de vencimentos dos atuais ocupantes dos cargos de que trata o Artigo 3o desta Lei será efetuado observando-se a correlação estabelecida no Anexo III desta Lei.
            Artigo 7º - O enquadramento de que trata o Artigo 3o desta Lei dar-se-á mediante opção irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei, na forma do termo de opção, constante do Anexo IV desta Lei, cujos efeitos financeiros vigorarão a partir da data da vigência desta Lei.
            § 1º - Os ocupantes dos cargos referidos no Artigo 3o desta Lei que não formalizarem a opção referida no caput deste artigo permanecerão na situação em que se encontravam na data da entrada em vigor desta Lei.
            § 2º - A opção pela Carreira de Odonto Legista do Instituto Médico Legal não poderá ensejar redução da remuneração percebida pelo servidor.
            § 3º - O prazo para exercer a opção referida no caputdeste artigo, nos casos de servidores afastados, será contado a partir do término do afastamento. 
            Artigo 8º - O ingresso nos cargos da Carreira de Odonto Legista do Instituto Médico Legal são condicionados à formação profissional e ao cumprimento obrigatório da jornada de trabalho estabelecida na Lei Orgânica da Polícia Civil.
            Artigo 9º - O ingresso nos cargos de que trata esta Lei dar-se-á sempre no primeiro padrão da classe inicial, mediante habilitação em concurso público, de provas ou de provas e títulos, conforme dispuser o regulamento, exigindo-se como pré-requisito a habilitação em odontologia. 
            § 1º - O concurso referido no caput deste artigo poderá ser realizado em uma ou mais fases, incluindo curso de formação quando julgado pertinente, conforme dispuser o edital de abertura do certame e observada a legislação pertinente. 
            § 2º - O regulamento a que se refere o caput deste artigo poderá dispor sobre outros requisitos para ingresso, além do curso superior em odontologia concluído.
            Artigo 10 - O desenvolvimento dos servidores de que trata esta Lei ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 
            Artigo 11 - Ficam criados, para exercício exclusivo no Quadro de Pessoal do Instituto Médico Legal, 45 cargos de Odonto Legista do Instituto Médico Legal.
            Artigo 12 - Fica vedada a redistribuição de cargos de cirurgiões dentistas dos quadros de pessoal de quaisquer órgãos e entidades da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional para o IML.
            Artigo 13 – O Poder Executivo regulamentará esta lei
            Artigo 14 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO I
ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES
	Cargos
	Classe
	Padrão

	ODONTO LEGISTA
	ESPECIAL
	 

	ODONTO LEGISTA
	1ª
	 

	ODONTO LEGISTA
	2ª 
	 

	ODONTO LEGISTA
	3ª
	 


 
ANEXO II
ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES
	Cargos
	Vencimentos

	ODONTO LEGISTA ESPECIAL
	 

	ODONTO LEGISTA 1ª CLASSE
	 

	ODONTO LEGISTA 2ª CLASSE
	 

	ODONTO LEGISTA 3ª CLASSE
	 


 
ANEXO I I I
TABELA DE TRANSPOSIÇÃO
	Cargos
	Classe

	PERITO CRIMINAL 1ª Classe
	ODONTO LEGISTA  ESPECIAL

	PERITO CRIMINAL 2ª Classe
	ODONTO LEGISTA 1ª Classe

	PERITO CRIMINAL 3ª Classe
	ODONTO LEGISTA 2ª Classe


 
ANEXO I V
TERMO DE OPÇÃO
 

____________________________________, RG: ________________________, Cirurgião Dentista - Perito Criminal, vem exercer sua opção pela transposição ao Cargo de Odonto legista, nos termos do Artigo 3º da Lei nº ____/2013, aceitando .......
 
 
            Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 749, de 2012, na forma do substitutivo ora apresentado.
 
 
a) Gilson de Souza
